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Antonio Henrique Graciano Suxberger 
Curriculum Vitae 
______________________________________________________________________________________ 
Nome civil 
 
Nome  Antonio Henrique Graciano Suxberger 
 
 
Dados pessoais 
 
Nascimento  18/01/1977 - Brasília/DF - Brasil 
CPF  803.298.701-06 
 
 
______________________________________________________________________________________ 
Formação acadêmica/titulação 
 
2007 - 2009  Doutorado  em Derechos Humanos y Desarrollo.  
 Universidad Pablo de Olavide, UPO, Sevilla, Espanha 
 Título: Ministerio Público brasileño y Política Criminal en el marco de la teoría crítica de 

los derechos humanos, Ano de obtenção: 2009 
 Orientador: Joaquín Herrera Flores 
 
2003 - 2005  Mestrado  em Direito.  
 Universidade de Brasília, UnB, Brasília, Brasil 
 Título: A intervenção penal como reflexo do modelo de Estado: A busca por uma 

intervenção penal legítima no Estado Democrático de Direito, Ano de obtenção: 2005 
 Orientador: Ela Wiecko Volkmer de Castilho 
 
2000 - 2001  Especialização  em Ordem Jurídica e Ministério Público.  
 Fundação Escola Superior do MPDFT, FESMPDFT, Brasil 
 Título: Responsabilidade penal sucessiva nos crimes de imprensa 
 Orientador: Francisco Leite de Oliveira 
 
1995 - 1999  Graduação  em Direito.  
 Universidade de Brasília, UNB, Brasil 
 Título: Responsabilidade penal sucessiva nos crimes de imprensa 
 Orientador: Carlos Eduardo de Oliveira Vasconcelos 
 
 
______________________________________________________________________________________ 
Pós-doutorado 
 
2017 - 2018  Pós-Doutorado .  
 Universidade de Coimbra, UC, Coimbra , Portugal 
 
 
______________________________________________________________________________________ 
Formação complementar 
 
2012 - 2013  Litígio estratégico de interesse público. . (Carga horária: 32h). 
 Fundação Getúlio Vargas, FGV, Rio De Janeiro, Brasil 
 
 
______________________________________________________________________________________ 
Atuação profissional 
 
 
1. Centro Universitário de Brasília - UniCEUB 
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____________________________________________________________________________ 
Vínculo institucional 
  
2014 - Atual   Vínculo: Celetista , Enquadramento funcional: Professor Titular , Carga 

horária: 40,  Regime: Integral  
 Outras informações:  
Professor do Programa de Mestrado e Doutorado em Direito na área de Direito e Relações Internacionais. Área de 

concentração: Direito e Políticas Públicas.Professor da Graduação em Direito. 
 
2008 - 2008    Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Professor,  Regime: 

Parcial  
 
____________________________________________________________________________ 
Atividades 
  
04/2016 - Atual Pesquisa e Desenvolvimento, Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 
 Linhas de pesquisa: 
 Análise, avaliação e processos de Políticas Públicas , Arranjos institucionais, 

superencarceramento, política criminal e penitenciária , Direito nas Políticas Públicas , Políticas 
Públicas de gênero e estudos feministas 

 
09/2008 - 11/2008 Pós-graduação, Pós-graduação lato sensu 
 Disciplinas ministradas:  
 Reforma processual da Lei 11.689/08 – Júri , Processo penal como instrumento de política 

criminal: novas perspectivas , Atuação do Ministério Público no processo penal 
 
 
 

2. Universidad Pablo de Olavide - UPO 
____________________________________________________________________________ 
Vínculo institucional 
  
2019 - 2019    Vínculo: Professor Visitante , Enquadramento funcional: Visting Scholar 

(Profesorado invitado),  Regime: Parcial  
2016 - Atual   Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Professor associado,  

Regime: Parcial  
 Outras informações:  
Professor Associado à linha de investigação "Derechos Humanos y Desarrollo" do programa de "Doctorado en Ciencias 

Jurídicas y Políticas" da Universidade Pablo de Olavide (Sevilha, Espanha). 
 
2009 - Atual   Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Professor,  Regime: 

Parcial  
 Outras informações:  
Professor do Programa de Máster Oficial em "Derechos Humanos, Interculturalidad y Desarrollo" promovido pela 

Universidade Pablo de Olavide e pela Universidade Internacional da Andaluzia na Univ. Pablo 
de Olavide (Sevilha, Espanha). Professor da "Asignatura A1-7" - Garantismo jurídico-penal y 
Derechos Humanos.Monitor da "Aula virtual" - plataforma de docência virtual integrante dos 
cursos de máster da Universidade Pablo de Olavide. 

 
 
____________________________________________________________________________ 
Atividades 
  
01/2009 - Atual Pós-graduação, Máster Universitario 
 Disciplinas ministradas:  
 Garantismo jurídico penal y Derechos Humanos 
 
 
 

3. Fundação Escola Superior do MPDFT - FESMPDFT 
____________________________________________________________________________ 
Vínculo institucional 
  
2005 - Atual   Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Professor,  Regime: 

Parcial  
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 Outras informações:  
Professor das disciplinas "Ministério Público" e "Direito Processual Penal" do curso "Ordem Jurídica e Ministério 

Público".Professor da disciplina "Fundamentos do Poder Punitivo" da Pós-graduação lato 
sensu em "Ciências Criminais" promovido no biênio 2010/2011 sob coordenação do prof. Bruno 
Amaral Machado. 

 
 
____________________________________________________________________________ 
Atividades 
  
02/2005 - Atual Especialização 
 Especificação:  
 Direito Processual Penal , Ministério Público 
 
 
 

4. Escola Superior do Ministério Público da União - ESMPU 
____________________________________________________________________________ 
Vínculo institucional 
  
2013 - Atual   Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Professor,  Regime: 

Parcial  
 
 

5. MINISTÉRÍO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS - MPDFT 
____________________________________________________________________________ 
Vínculo institucional 
  
2005 - Atual   Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Promotor de Justiça,  

Regime: Dedicação exclusiva  
 Outras informações:  
Desde Março de 2022, titular da 14 Promotoria de Justiça Criminal de Brasília. 
 
2003 - 2005    Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Promotor de Justiça 

Adjunto,  Regime: Dedicação exclusiva  
 
 

6. INSTITUTO BRASILEIRO DE ENSINO, DESENVOLVIMENTO E PESQUISA - IDP 
____________________________________________________________________________ 
Vínculo institucional 
  
2009 - 2010    Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Professor,  Regime: 

Parcial  
 Outras informações:  
Disciplina ministrada no primeiro semestre de 2009: Habeas corpus e ações autônomas de impugnação.Disciplina 

ministrada no segundo semestre de 2009: Teoria da pena. 
 
 
____________________________________________________________________________ 
Atividades 
  
06/2009 - 06/2010 Pós-graduação, Pós-Graduação Lato Sensu 
 Disciplinas ministradas:  
 Habeas corpus e ações autônomas de impugnação - 12h , Teoria da pena - 20h 
 
 
 

7. Fórum Brasileiro de Segurança Pública - FBSP 
____________________________________________________________________________ 
Vínculo institucional 
  
2014 - 2016    Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Pesquisador,  Regime: 

Parcial  
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8. Universidade de Brasília - UNB 

____________________________________________________________________________ 
Vínculo institucional 
  
2003 - 2003    Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Professor,  Regime: 

Parcial  
 Outras informações:  
Na qualidade de discente do programa do Mestrado, monitor da disciplina Direito Processual Penal II do curso de 

graduação em Direito da Universidade de Brasília. 
 
 
____________________________________________________________________________ 
Atividades 
  
08/2003 - 12/2003 Graduação, Direito 
 Disciplinas ministradas:  
 Direito Processual Penal II 
 
 
 

9. UDF Centro Universitário - UDF 
____________________________________________________________________________ 
Vínculo institucional 
  
2006 - 2006    Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Professor Titular,  

Regime: Parcial  
 Outras informações:  
Professor responsável pela disciplina "Liberdades Constitucionais e Direito Penal" da Pós-graduação lato sensu em 

Direito Público (Direito e desenvolvimento, área de concentração: Direito Público) do Instituto 
de Cooperação e Assistência Técnica (ICAT) do Centro Universitário do Distrito Federal 
(Uni-DF). 28 horas/aula. 

 
 
____________________________________________________________________________ 
Atividades 
  
03/2006 - 07/2006 Especialização 
 Especificação:  
 Liberdades constitucionais e Direito Penal 
 
 
 

10. Cursos Sui Juris - SUI JURIS 
____________________________________________________________________________ 
Vínculo institucional 
  
2004 - 2007    Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Professor,  Regime: 

Parcial  
 
____________________________________________________________________________ 
Atividades 
  
08/2005 - 09/2007 Pós-graduação, Pós-Graduação Lato Sensu em Direito 
 Disciplinas ministradas:  
 Direito Processual Penal 
 
02/2004 - 09/2007 Aperfeiçoamento 
 Especificação:  
 Direito Processual Penal 
 
 
 

11. Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária - CNPCP 
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____________________________________________________________________________ 
Vínculo institucional 
  
2021 - 2023    Vínculo: Conselheiro , Enquadramento funcional: Conselheiro titular,  

Regime: Parcial  
2021 - 2022    Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Membro Colaborador,  

Regime: Parcial  
 Outras informações:  
Membro colaborador da Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública do 

Conselho Nacional do Ministério Público (CSP/CNMP) 
 
2017 - 2021    Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Membro Auxiliar,  

Regime: Dedicação exclusiva  
 Outras informações:  
Membro  Auxiliar da Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública do 

Conselho Nacional do Ministério Público (CSP/CNMP) 
 
 
 

______________________________________________________________________________________ 
Linhas de pesquisa 
 
1. Análise, avaliação e processos de Políticas Públicas 
 
 Objetivos:O Direito é chamado a participar ativamente nas discussões que se referem à 

análise, à avaliação e aos processos pelos quais se realizam as políticas públicas. A 
crescente judicialização dos ciclos das políticas públicas e a necessidade de 
aprimoramento dos arranjos institucionais reclamam que o Direito se volte ao estudo de 
seu papel de retradutor dessas demandas e de construção de respostas compatíveis 
com o Estado de Direito. A presente linha de pesquisa dirige-se a essas demandas. 

 
2. Arranjos institucionais, superencarceramento, política criminal e penitenciária 
 
 Objetivos:O superencarceramento, fenômeno mundial e experimentado na realidade 

brasileira de maneira particularmente dura, é objeto de preocupação não só pelo quadro 
normativo brasileiro mas também pelas práticas que exteriorizam a ação estatal que 
realiza a política criminal do Estado (arranjos institucionais). A partir de uma perspectiva 
crítica, a linha de pesquisa se ocupa do modo pelo qual o Brasil exterioriza e realiza uma 
política criminal e penitenciária pouco comprometida com os direitos humanos. 

 
3. Direito nas Políticas Públicas 
 
 Objetivos:A temática das Políticas Públicas encontra-se na Ciência Política, na 

Sociologia do Desenvolvimento e tem atraído especial atenção do Direito de modo mais 
recente. Muitas vezes abordadas como capítulo do Direito Administrativo e com sérias 
repercussões na discussão sobre a efetivação dos direitos sociais, as Políticas Públicas 
carecem de uma revisão bibliográfica e de uma construção de referencial teórico dirigido 
ao Direito. A linha de pesquisa dirige-se a suprir essas demandas. 

 
4. Políticas Públicas de gênero e estudos feministas 
 
 Objetivos:O grupo de estudos feministas Rose Muraro nasce da inquietação de mulheres 

em busca de conhecimento a fim de alcançar a igualdade de gênero e romper com a 
opressão do patriarcado. Os direitos das mulheres são projeções dos direitos humanos 
porque situados em processos de luta em prol de uma igualdade material. Busca-se na 
epistemologia feminista fundamentos para a construção de uma sociedade menos 
desigual, respeitadas as escolhas e as responsabilidades individuais, em suas 
diferenças. 

 
 
 
______________________________________________________________________________________ 



Página gerada pelo sistema Currículo Lattes em 24/10/2023 as 15:24:30             Página 7 de 
39  

Membro de corpo editorial 
 
 
1. Revista do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios 

____________________________________________________________________________ 
Vínculo 
  
2011 - Atual    Regime: Parcial  
 Outras informações:  
ISSN 1518-0891 
 
 
 

2. Revista Direito GV  
____________________________________________________________________________ 
Vínculo 
  
2011 - Atual    Regime: Parcial  
 
 

3. Revista Científica da FESMPDFT  
____________________________________________________________________________ 
Vínculo 
  
2011 - Atual    Regime: Parcial  
 
 

4. Revista direitos fundamentais & democracia (UniBrasil)  
____________________________________________________________________________ 
Vínculo 
  
2010 - Atual    Regime: Parcial  
 
 

______________________________________________________________________________________ 
Membro de comitê de assessoramento 
 
 
1. Escola Superior do Ministério Público da União - ESMPU 

____________________________________________________________________________ 
Vínculo 
  
2013 - Atual    Regime: Parcial  
 
 
 
 

 
Producão 
 
______________________________________________________________________________________ 
Produção bibliográfica 
Artigos completos publicados em periódicos 
 
1. SUXBERGER, A. H. G.; SUXBERGER, R. Z. J. T. 
O gênero nas políticas públicas: uma análise do programa Justiça pela Paz em Casa. Revista Jurídica- 
Unicuritiba. , v.4, p.241 - 260, 2023. 
 
2. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; CARVALHO, J. A.; ROCHA, C. M. C. 
16 Years of e-Justice in Brazil: A literature review. CENTRAL EUROPE CEUR WORKSHOP 
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PROCEEDINGS. , v.3449, p.1 - 10, 2023. 
 
3. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; FLORES, M. C. M.; QUEIROZ, R. P. 
Acordo de Não Persecução Penal e Cível: Solução Negocial no Combate à Corrupção. REVISTA 
MAGISTER DE DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. , v.19, p.62 - 84, 2022. 
 
4. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO 
Anatomia de um crime: Sistema adversarial como possibilidade do modelo acusatório. Revista Direito no 
Cinema. , v.3, p.24 - 33, 2022. 
 
5. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; GOMES FILHO, DERMEVAL FARIAS 
Atenção às vítimas de crimes no Brasil: das Nações Unidas aos atos infralegais. Revista de Política 
Judiciária, Gestão e Administração da Justiça. , v.8, p.34 - 53, 2022. 
 
6. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; DIAS, D. P.; GOMES FILHO, DERMEVAL FARIAS 
Discricionariedade persecutória no ANPP: afinal, o que se negocia?. REVISTA DA FACULDADE DE 
DIREITO DA UFRGS. , p.183 - 202, 2022. 
 
7. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; ROCHA, C. M. C.; CARVALHO, J. A. 
Information technology in judicial procedures: challenges in the use of videoconferencing for hearings and 
trials. Revista de Artigos do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. , v.37, p.13 - 42, 2022. 
 
8. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; CAMARGOS, R. K. F. 
JUSTIÇA RESTAURATIVA ENTRE TEORIA E PRÁTICA: REFLEXÕES A PARTIR DO AGNOSTICISMO 
PENAL. REVISTA DIÁLOGOS INTERDISCIPLINARES. , v.12, p.88 - 106, 2022. 
 
9. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; JESUS, R. A. 
O acompanhamento psicossocial de condenados por crimes sexuais sob a ótica da prevenção especial 
positiva. REDES - REVISTA ELETRÔNICA DIREITO E SOCIEDADE. , v.10, p.67 - 87, 2022. 
 
10. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; ALENCAR, C. H. R.; SANTOS, I. N. G. 
Os desafios de implementação do modelo de justiça negociada anticorrupção no Brasil. REVISTA DE 
ESTUDOS CRIMINAIS. , v.XXI, p.31-55 - 55, 2022. 
 
11. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO 
Os limites à busca pessoal no STJ: um debate a partir da criminologia pública. Revista Lex de Criminologia 
& Vitimologia. , v.2, p.47 - 66, 2022. 
 
12. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; SILVA, R. S. B. 
Uma Necessária Releitura do Art. 188 do Código de Processo Penal. REVISTA MAGISTER DE DIREITO 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. , v.18, p.24 - 43, 2022. 
 
13. PIERRE, R. L.; Antonio Henrique Suxberger 
A verdade possível na apuração de crimes em contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher. 
REVISTA SÍNTESE DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. , v.22, p.9 - 30, 2021. 
 
14. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; BALLAN JUNIOR, O.; PEREIRA, T. L. S. 
Análise cênica dos feminicídios em Curitiba: propostas preventivas e repressivas. Revista Brasileira de 
Políticas Públicas. , v.11, p.432 - 449, 2021. 
 
15. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; LIMA, JOSÉ WILSON FERREIRA 
Fundamentos do encarceramento no Brasil e nos Estados Unidos: A política de ação afirmativa carcerária. 
ARGUMENTUM (UNIMAR). , v.22, p.713 - 732, 2021. 
 
16. SUXBERGER, A. H. G.; MILHOMEM, L. D. 
Justiça criminal negociada como resposta penal alternativa. REVISTA DE PROCESSO. , v.46, p.51 - 74, 
2021. 
 
17. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO 
Lições do Jury nullification ao procedimento do Júri brasileiro. REVISTA DE ESTUDOS CRIMINAIS. , v.20, 
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p.119 - 136, 2021. 
 
18. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; SUXBERGER, R. Z. J. T. 
O ativismo judicial segundo a Lei Maria da Penha. REVISTA JUSTIÇA DO DIREITO. , v.35, p.318 - 339, 
2021. 
 
19. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO 
O Ministério Público na formulação das políticas de segurança pública. REVISTA ESTUDOS 
INSTITUCIONAIS. , v.7, p.681 - 701, 2021. 
 
20. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO 
Quantos presos provisórios? A relação entre prisão processual e congestionamento judiciário. Revista 
eletrônica de direito processual. , v.22, p.120 - 142, 2021. 
 
21. SILVA, L. F. R. E.; SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO 
Variações do Regime Semiaberto de Cumprimento de Pena: Extinção do Sistema Progressivo da Pena no 
Estado de Minas Gerais?. REVISTA MAGISTER DE DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. , v.17, 
p.90 - 114, 2021. 
 
22. SUXBERGER, A. H. G.; AMARAL, A. C. 
A Defensoria Pública e os processos de luta por direitos humanos no Brasil. CADERNOS DE DEREITO 
ACTUAL (ONLINE). , v.1, p.231 - 247, 2020. 
 
23. SUXBERGER, A. H. G. 
Juiz das garantias: o inquérito policial deve compor os autos do processo?. Revista de Doutrina e 
Jurisprudência. , v.111, p.10 - 27, 2020. 
 
24. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; GOMES FILHO, D. F. 
Neoconstitucionalismo e Funcionalismo Penal Teleológico: o ajuste argumentativo na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal. REVISTA MAGISTER DE DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. , v.17, 
p.73 - 105, 2020. 
 
25. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; LIMA, JOSÉ WILSON FERREIRA 
O ATIVISMO JUDICIAL E A DEMOCRACIA DO PONTO DE VISTA DO INDIVÃ DUO: A QUESTÃƒO DAS 
RELAÃ‡Ã•ES DE UNIÃƒO HOMOAFETIVA. Revista de Direito Brasileira. , v.23, p.172 - 196, 2020. 
 
26. SUXBERGER, A. H. G. 
O Juiz das garantias como caso de erro legístico. Revista de Informação Legislativa. , v.57, p.93 - 114, 
2020. 
 
27. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; LEMOS, RUBIN 
O orçamento público como instrumento de concretização da dignidade da pessoa humana. REVISTA 
JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA. , v.22, p.88 - 112, 2020. 
 
28. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; CASTRO, H. B. 
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A VÍTIMA: AÇÕES DO CNJ E CNMP EM FACE DA AGENDA ODS 2030. 
Delictae Revista de Estudos Interdisciplinares sobre o Delito. , v.5, p.185 - 221, 2020. 
 
29. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO 
Procedimento abreviado no Brasil: constitucionalidade e convencionalidade. REVISTA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS. , v.23, p.27 - 54, 2020. 
 
30. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; SANTOS, J. E. S. 
STAR WARS: lições contra a atual ameaça invisível à República. REVISTA DE ESTUDOS E PESQUISAS 
AVANÇADAS DO TERCEIRO SETOR. , v.7, p.22 - 56, 2020. 
 
31. SUXBERGER, A. H. G.; VALENTE, A. C. S. 
A criminologia cultural e o sistema penal juvenil do DF: a invisibilidade da adolescente em conflito com a lei. 
Revista de Criminologias e Politicas Criminais. , v.5, p.20 - 36, 2019. 
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32. SUXBERGER, A. H. G.; GONCALVES, A. L. M. 
A satisfação constitucional do interesse fiscal nacional: uma interpretação constitucional buscando a 
efetividade da Constituição e da LRF por meio do acoplamento institucional. REVISTA DE ESTUDOS E 
PESQUISAS AVANÇADAS DO TERCEIRO SETOR. , v.6, p.222 - 250, 2019. 
 
33. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; CASELATO JUNIOR, D.; GOMES, R. M. V. 
A segurança jurídica na lei do processo administrativo: problematizando o conteúdo do artigo 54 da Lei 
9.784/1999. JURIS PLENUM DIREITO ADMINISTRATIVO. , v.4, p.107 - 122, 2019. 
 
34. SUXBERGER, A. H. G.; PACHECO, W. E. P. 
A teoria da anomia nos crimes cibernéticos. DELICTAE: Revista de Estudos Interdisciplinares sobre o 
Delito. , v.4, p.104 - 125, 2019. 
 
35. SUXBERGER, A. H. G.; LIMA, J. W. F. 
ANÁLISE COMPARATIVA DO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DA POLÍTICA CRIMINAL NO BRASIL E 
EM PORTUGAL. REVISTA QUAESTIO IURIS. , v.12, p.588 - 611, 2019. 
 
36. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; REIS, R. 
Criminalidade organizada em crimes ambientais: marcos normativos internacionais e possíveis respostas. 
REVISTA DIREITO AMBIENTAL E SOCIEDADE ( UCS). , v.10, p.133 - 154, 2019. 
 
37. SUXBERGER, A. H. G.; CAVALLAZZI, V. W. 
Da presunção de inocência ao devido processo legal: a constitucionalidade da execução provisória da pena. 
REVISTA SÍNTESE DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. , v.19, p.18 - 43, 2019. 
 
38. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; CASELATO JUNIOR, D. 
Efetividade e eficácia da colaboração premiada como chaves de compreensão para os limites da atuação 
judicial. REVISTA DE ESTUDOS CRIMINAIS. , v.18, p.221 - 240, 2019. 
 
39. SUXBERGER, A. H. G.; OLIVEIRA, A. 
Exceção de boa-fé e o efeito dissuasivo da exclusão de prova ilícita no processo penal. REVISTA SÍNTESE 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. , v.116, p.50 - 71, 2019. 
 
40. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; CAVALLAZZI, V. W. 
O Controle Externo da Atividade Policial em números do CNMP como ferramenta de accountability 
institucional. O Ministério Público e o Controle Externo da Atividade Policial. , v.2, p.226 - 237, 2019. 
 
41. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO; CESAR, P. M. 
O gênero do Direito: uma análise feminista do discurso jurídico sobre a mulher em situação de violência. 
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AVANÇADAS DO TERCEIRO SETOR. , v.4, p.454 - 476, 2018. 
 
45. SUXBERGER, A. H. G.; REY FILHO, M. 
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v.03, p.1 - , 2016. 
 
64. SUXBERGER, A. H. G.; FERREIRA, N. N. A. 
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2014. 
 
69. SUXBERGER, A. H. G. 
Prisão preventiva para garantir execução de medida protetiva de urgência nos casos de violência doméstica 
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13. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO 
Acordo de não persecução penal: alternativa à judicialização do caso penal In: Acordo de Não Persecução 
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Prisão provisória e Pandemia COVID-19, 2020.  (Outro, Curso de curta duração ministrado) 
 
22. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO 
Simpósio virtual do Ministério Público do Estado de Rondônia sobre vitimologia, 2020.  (Outro, Curso 
de curta duração ministrado) 
 
23. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO 
Sistema Penitenciário e COVID-19, 2020.  (Outro, Curso de curta duração ministrado) 
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24. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO 
Sistema prisional e Pandemia COVID-19, 2020.  (Outro, Curso de curta duração ministrado) 
 
25. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO 
Webinário “A Lei Anticrime e a Justiça Militar”, 2020.  (Aperfeiçoamento, Curso de curta duração 
ministrado) 
 
26. SUXBERGER, A. H. G.; CABRAL, R. L. F. 
Curso de aperfeiçoamento em Direito Penal e Processual Penal: temas atuais e controvertidos, 2019.  
(Especialização, Curso de curta duração ministrado) 
 
27. SUXBERGER, A. H. G. 
Segurança Pública e Engenharia da Política Criminal, 2019.  (Especialização, Curso de curta duração 
ministrado) 
 
28. SUXBERGER, A. H. G. 
Tendências do Direito Processual Penal, 2019.  (Aperfeiçoamento, Curso de curta duração ministrado) 
 
29. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO 
Curso de Ingresso e Vitaliciamento para Promotores de Justiça do Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios, 2018.  (Aperfeiçoamento, Curso de curta duração ministrado) 
 
30. SUXBERGER, A. H. G. 
Execução provisória da pena privativa de liberdade, 2018.  (Especialização, Curso de curta duração 
ministrado) 
 
31. SUXBERGER, ANTONIO HENRIQUE GRACIANO 
Proteção de Testemunhas na Persecução Penal Militar, 2018.  (Aperfeiçoamento, Curso de curta 
duração ministrado) 
 
32. MACHADO, B. A.; SUXBERGER, A. H. G.; VARELLA, M. D.; VILLARROEL, I. E. 
Revista Brasileira de Políticas Públicas - Políticas Públicas e boas práticas para o sistema penal, 
2018.  (Periódico, Editoração) 
 
33. SUXBERGER, A. H. G. 
Audiência de custódia, 2017.  (Especialização, Curso de curta duração ministrado) 
 
34. SUXBERGER, A. H. G. 
Direito Penal, Direito Processual Penal, Prática Processual Penal, 2017.  (Especialização, Curso de 
curta duração ministrado) 
 
35. SUXBERGER, A. H. G.; CAVALLAZZI, V. W.; DUARTE, A. P.; GOMES FILHO, D. F.; FARIAS, J. A. C. 
O Ministério Público e o controle externo da Atividade Policial: Dados 2016, 2017.  (Relatório de 
pesquisa) 
 
36. SUXBERGER, A. H. G. 
Prisão Cautelar, Audiência de custódia, Medidas Cautelares e Habeas Corpus, 2017.  (Outro, Curso 
de curta duração ministrado) 
 
37. SUXBERGER, A. H. G. 
Tendências do Direito Processual Penal, 2017.  (Especialização, Curso de curta duração ministrado) 
 
38. SUXBERGER, A. H. G.; FERREIRA, S. T. G.; PAULA, K. A. A. 
DNA Forense, 2016.  (Aperfeiçoamento, Curso de curta duração ministrado) 
 
39. SUXBERGER, A. H. G. 
Investigação criminal com perspectiva de gênero no âmbito da violência doméstica, 2016.  (Outro, 
Curso de curta duração ministrado) 
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40. SUXBERGER, A. H. G. 
Programa da disciplina 'Direito Penal', 2016.  (Outra produção técnica) 
 
41. SUXBERGER, A. H. G. 
Programa da disciplina 'Direito Processual Penal', 2016.  (Outra produção técnica) 
 
42. SUXBERGER, A. H. G.; BESSA, L. R.; GUEDES, J. C. C. 
Programa da disciplina 'Tendências do Direito Processual', 2016.  (Outra produção técnica) 
 
43. SUXBERGER, A. H. G. 
Ações penais originárias no Supremo Tribunal Federal, 2014.  (Aperfeiçoamento, Curso de curta 
duração ministrado) 
 
44. SUXBERGER, A. H. G. 
Medidas Cautelares – Aplicabilidade Prática, 2013.  (Outro, Curso de curta duração ministrado) 
 
45. SUXBERGER, A. H. G. 
Medidas Cautelares - aplicabilidade prática (estudo de caso), 2013.  (Outro, Curso de curta duração 
ministrado) 
 
46. SUXBERGER, A. H. G. 
Ministério Público: Sistema acusatório Constitucional. Aspectos práticos da elaboração da 
denúncia. Admissibilidade da denúncia. Comportamento no processo: ética na acusação e 
responsabilidade. Papel do assistente de acusação., 2013.  (Outro, Curso de curta duração ministrado) 
 
47. SUXBERGER, A. H. G. 
Prova no Processo Penal – Técnicas de proteção e preservação da prova. Prova testemunhal. 
Suficiência, inquirição. Testemunha protegida. Novas técnicas (recurso audiovisual e 
videoconferência). Prova pericial: aspectos legais, 2013.  (Outro, Curso de curta duração ministrado) 
 
48. SUXBERGER, A. H. G. 
Medidas Cautelares - aplicabilidade prática (estudo de caso), 2012.  (Outro, Curso de curta duração 
ministrado) 
 
49. SUXBERGER, A. H. G. 
Medidas Cautelares - aplicabilidade prática (estudo de caso), 2012.  (Outro, Curso de curta duração 
ministrado) 
 
50. SUXBERGER, A. H. G. 
Medidas Cautelares - aplicabilidade prática (estudo de caso), 2012.  (Outro, Curso de curta duração 
ministrado) 
 
51. SUXBERGER, A. H. G. 
Aspectos jurídicos, legais e investigativos dos exames periciais, 2011.  (Outro, Curso de curta 
duração ministrado) 
 
52. SUXBERGER, A. H. G. 
Consultor Ad Hoc, 2011.  (Outra produção técnica) 
 
53. SUXBERGER, A. H. G. 
Curso Intervenção muldisciplinar em questões de gênero e violência doméstica, 2011.  (Outro, Curso 
de curta duração ministrado) 
 
54. SUXBERGER, A. H. G. 
II Ciclo de Capacitação em Gênero, Cidadania e Violência, 2011.  (Aperfeiçoamento, Curso de curta 
duração ministrado) 
 
55. SUXBERGER, A. H. G. 
Medidas Cautelares aplicáveis à Investigação, 2011.  (Outro, Curso de curta duração ministrado) 
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56. SUXBERGER, A. H. G. 
Teorias da Criminologia, 2011.  (Aperfeiçoamento, Curso de curta duração ministrado) 
 
57. SUXBERGER, A. H. G. 
VII Módulo do Curso de Pós-graduação em Ciências Criminais, 2011.  (Especialização, Curso de curta 
duração ministrado) 
 
58. SUXBERGER, A. H. G. 
Curso "Direito penal: teoria e prática" - programa "Investindo em quem é nosso" do MPDFT, 2010.  
(Aperfeiçoamento, Curso de curta duração ministrado) 
 
59. SUXBERGER, A. H. G.; DIAS, Jefferson Aparecido; Ruben Rockembach Manente; PRONER, C. 
Seminário de Direitos Humanos: uma abordagem crítica e os desafios transdisciplinares (in 
memorian de Joaquín Herrera Flores), 2010.  (Outro, Curso de curta duração ministrado) 
 
60. SUXBERGER, A. H. G. 
Simpósio "O Ministério Publico e o Controle Externo da Atividade Policial", 2010.  (Outro, Curso de 
curta duração ministrado) 
 
61. SUXBERGER, A. H. G.; CRUZ, R. S. M.; FUDOLI, R. A.; AVILA, T. A. P. 
Reformas Pontuais do Código de Processo Penal, 2009.  (Aperfeiçoamento, Curso de curta duração 
ministrado) 
 
 
 
Orientações e Supervisões 
 
 
Orientações e supervisões 
 
 
 Orientações e supervisões concluídas 
 
Dissertações de mestrado: orientador principal 
 
1. Maurício Saliba Alves Branco. Inteligência na persecução penal: institucionalização do diálogo entre 
o campo da inteligência e o sistema de justiça criminal. 2023. Dissertação (Direito) - Centro 
Universitário de Brasília 
 
2. DANILO PINHEIRO DIAS. OS LIMITES À LIBERDADE NEGOCIAL NA COLABORAÇÃO PREMIADA: 
repercussões nos direitos e garantias fundamentais de colaboradores e delatados e na eficiência do 
acordo. 2023. Dissertação (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
3. CIRELENE MARIA DA SILVA RONDON DE ASSIS. STANDARDS PROBATÓRIOS NO SISTEMA DE 
JUSTIÇA PENAL MILITAR: uma decisão racional sobre a suficiência da prova. 2023. Dissertação 
(Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
4. LUCAS FRANCISCO ROMÃO E SILVA. A AUTORREGULAÇÃO PENITENCIÁRIA DERIVADA DE UM 
DESCOMPASSO ENTRE A NORMA E A PRÁTICA: A TERCEIRA VIA DA EXECUÇÃO PENAL EM 
MINAS GERAIS. 2022. Dissertação (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
5. Nadine Neves Faria. Da (im)poissibilidade da justiça restaurativa no Brasil: a institucionalização ou 
a deformação de um modelo crítico ao sistema de justiça criminal do Distrito Federal. 2022. 
Dissertação (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
6. Leandro Miranda Ernesto. Infiltração policial: sua institucionalidade e relação com a 
discricionariedade persecutória. 2022. Dissertação (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
7. Rafael Simonetti Bueno da Silva. Uma necessária releitura do art. 188 do Código de Processo Penal. 
2022. Dissertação (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
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8. Haman Tabosa de Moraes Córdova. El enfrentamiento al trabajo forzoso en el Brasil del siglo XXI y 
el aporte de la Defensoría Pública de la Unión como institución promotora de los derechos humanos. 
2021. Dissertação (Máster Universitario) - Universidad Pablo de Olavide 
 
9. Juliana Magalhães Fernandes Oliveira. A constitucionalidade do informante no Brasil. 2020. 
Dissertação (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
10. Rafael Augusto Alves. A Política Criminal brasileira nos crimes contra a ordem tributária: recorte 
da criminalização tributária no Distrito Federal. 2020. Dissertação (Direito) - Centro Universitário de 
Brasília 
 
11. Ana Cláudia de Souza Valente. A prática do campo penal juvenil no Distrito Federal: doxa punitiva, 
governança e intersetorialidade. 2020. Dissertação (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
12. Gabriela Gonzalez Pinto. Descolonizar as narrativas da mídia eletrônica escrita sobre os crimes de 
feminicídio no Distrito Federal: análise sob a perspectiva da teoria crítica dos direitos humanos. 
2020. Dissertação (Máster Universitario) - Universidad Pablo de Olavide 
 
13. Ronny Alves de Jesus. Entre falas, escutas e silêncios: Contribuição do serviço psicossocial 
judicial na produção da prova em crimes de estupro de vulnerável no Distrito Federal. 2020. 
Dissertação (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
14. Rubin Lemos. O papel do Ministério Público na concretização democrática do orçamento. 2020. 
Dissertação (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
15. Paulo Ricardo Aguiar de Deus. Os arranjos institucionais do direito de apresentação: uma crítica 
ao procedimento da prisão em flagrante no Brasil. 2020. Dissertação (Direito) - Centro Universitário de 
Brasília 
 
16. Thiago Guimarães Pereira. Poderes instrutórios do juiz no processo penal brasileiro: possibilidade 
e limites. 2020. Dissertação (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
17. Rafael Silva de Almeida. Promessa de dizer a verdade do que souber e lhe for perguntado: O valor 
de prova dos testemunhos policiais em processos penais no Tribunal de Justiça do Distrito Federal. 
2020. Dissertação (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
18. Rafael Schwez Kurkowski. A execução provisória da pena no Tribunal do Júri: fundamentos 
políticos e jurídicos. 2018. Dissertação (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
19. Dalbertom Caselato Júnior. A Lei 13.260 e sua insuficiência normativa para o enfrentamento ao 
terrorismo. 2018. Dissertação (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
20. Dermeval Farias Gomes Filho. Dogmática penal: fundamento e limite à construção da 
jurisprudência penal no Supremo Tribunal Federal. 2018. Dissertação (Direito) - Centro Universitário de 
Brasília 
 
21. Luiz Henrique Borges de Azevedo Silva. Luiz Henrique Borges de Azevedo Silva. 2018. Dissertação 
(Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
22. Gerson André de Sousa Filho. O pacto federativo como entrave para a efetivação do direito à 
educação. 2018. Dissertação (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
23. Ana Carolina Tingo de Lima. Os efeitos do acordo de colaboração e do acordo de leniência nas 
decisões do TCU. 2018. Dissertação (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
24. Renee do Ó Souza. Os efeitos transversais da colaboração premiada e do acordo de leniência nas 
diferentes instâncias de enfrentamento da corrupção. 2018. Dissertação (Direito) - Centro Universitário 
de Brasília 
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25. Ana Cláudia Rodrigues Nerosky Ribeiro. O controle externo de políticas públicas realizado pelo 
TCU: estudo de casos. 2017. Dissertação (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
26. Renee do Ó Souza. Os efeitos da colaboração premiada e do acordo de leniência nos atos de 
improbidade diante da vedação legal de transação: em busca da coerência e integridade do 
microssistema de proteção integral constitucional da probidade administrativa e do patrimônio 
público. 2017. Dissertação (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
27. Ivja Neves Rabêlo Machado. Parâmetros à atuação do Chief Compliance Officer na política pública 
de enfrentamento da corrupção transnacional. 2017. Dissertação (Direito) - Centro Universitário de 
Brasília 
 
28. Moacyr Rey Filho. Saúde pública complementar: normas, modelagem institucional e práticas. 
2017. Dissertação (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
29. Roberta Negrão Costa Wachholz. A derrota da culpa no direito de regresso constitucionalizado por 
acidente de trabalho do INNS: a objetivação da ação regressiva acidentária. 2016. Dissertação (Direito) 
- Centro Universitário de Brasília 
 
30. Fábio Luis Furrier. A evolução do conceito de questão política na obra de Rui Barbosa:  pequena 
história da afirmação do Judiciário como Poder na República  Velha (1892-1914). 2015. Dissertação 
(Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
31. Guilherme Augusto Martins Santos. Institucionalização das Práticas Restaurativa no Judiciário 
Tocantinense: uma análise do melhor lócus de implantação. 2015. Dissertação (Direito) - Centro 
Universitário de Brasília 
 
32. Vládia Pompeu Silva. O processo de conformação de políticas públicas como instrumento de 
efetivação de direitos: o vínculo possível entre o incremento da participação política e o 
fortalecimento da cidadania. 2015. Dissertação (Máster Universitario) - Universidad Pablo de Olavide 
 
33. Claudia Nogueira da Cruz Torres. Por trás de uma sentença: um estudo sobre a racionalidade das 
decisões judiciais a partir das demandas por medicamentos no TJDFT. 2015. Dissertação (Direito) - 
Centro Universitário de Brasília 
 
34. Miquerlam Chaves Cavalcante. Processos de luta por direitos humanos: o papel das redes sociais 
na redução da discrepância entre o direito formal e a realidade. 2015. Dissertação (Direito) - Centro 
Universitário de Brasília 
 
35. Miquerlam Chaves Cavalcante. Processos de luta por direitos humanos: uma análise da 
discrepância entre o direito formal e a realidade. 2015. Dissertação (Máster Universitario) - Universidad 
Pablo de Olavide 
 
36. Danilo Gustavo Vieira Martins. O delito de deserção em tempo de paz: uma proposta de 
descriminalização fundada no minimalismo garantista. 2014. Dissertação (Direito) - Centro Universitário 
de Brasília 
 
37. Tiaraju Czermainski Vaz. Uma polícia implementadora do sistema de políticas sociais e não mero 
instrumento de repressão seletiva. 2010. Dissertação (Máster Universitario) - Universidad Pablo de 
Olavide 
 
38. João Bernardo da Silva. La projeción de los derechos humanos en la ejecución de la pena privativa 
de libertad. 2009. Dissertação (Máster Universitario) - Universidad Pablo de Olavide 
 
 
Dissertações de mestrado: co-orientador 
 
1. Ivan Morais Ribeiro. Criptomoedas: os desafios e as perspectivas do controle penal no ambiente 
virtual. 2022. Dissertação (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
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2. Vládia Pompeu Silva. Cidadania e participação política: o processo de conformação de políticas 
públicas como instrumento de empoderamento. 2015. Dissertação (Direito) - Centro Universitário de 
Brasília 
 
 
Teses de doutorado: orientador principal 
 
1. Fernando José Longo Filho. Brasília: direito do território, cartografia jurídica e arranjos 
institucionais. 2022. Tese (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
2. Octahydes Ballan Junior. O modelo político-criminal de enfrentamento da macrocriminalidade em 
matéria probatória: O descompasso da jurisprudência brasileira com o tempo e as normas. 2021. 
Tese (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
3. Valtan Timbó Martins Mendes Furtado. Os limites da liberdade de expressão dos membros do 
Ministério Público nas decisões do CNMP. 2021. Tese (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
4. Verônica Acioly de Vasconcelos. THEMIS COM “H”: descompasso entre a insurgência da Lei Maria 
da Penha e a institucionalidade do sistema de Justiça em Teresina (PI). 2020. Tese (Direito) - Centro 
Universitário de Brasília 
 
5. André Luiz de Matos Gonçalves. Tribunais de Contas, Políticas Públicas e Unidade Legística: 
problemas e propostas de atuação acoplada na fiscalização orçamentária para a segurança jurídica. 
2019. Tese (Direito) - Centro Universitário de Brasília 
 
 
Monografias de conclusão de curso de aperfeiçoamento/especialização 
 
1. Andrey Filipe Silva Pires. Condução coercitiva para interrogatório: entendendo e indo além do 
Supremo Tribunal Federal. 2023. Monografia (Ordem Jurídica e Ministério Público) - Fundação Escola 
Superior do MPDFT 
 
2. Karla Soares de Amorim. JUIZ DAS GARANTIAS NO BRASIL: uma análise sistemática das 
competências previstas no rol do art. 3º*-B do CPP. 2023. Monografia (Ordem Jurídica e Ministério 
Público) - Fundação Escola Superior do MPDFT 
 
3. Mariana Bonjour Machado. Os limites objetivos da colaboração premiada: legalidade estrita ou 
autonomia da vontade. 2023. Monografia (Ordem Jurídica e Ministério Público) - Fundação Escola 
Superior do MPDFT 
 
4. Luana Franco Lima de Amorim. Covid- 19 e o Sistema Penitenciário Nacional: Derrotabilidade da 
norma ou políticas públicas remediadoras do Estado de Coisas Inconstitucional. 2020. Monografia 
(Ordem Jurídica e Ministério Público) - Fundação Escola Superior do MPDFT 
 
5. Pedro Vítor Resende. Medida de Segurança e Necropolítica: Os ecos de Barbacena na legislação 
penal contemporânea. 2020. Monografia (Ordem Jurídica e Ministério Público) - Fundação Escola Superior 
do MPDFT 
 
6. Henrique Bawden Silvério de Castro. Políticas públicas para a vítima: ações do CNJ e do CNMP em 
face da Agenda 2030. 2020. Monografia (Ordem Jurídica e Ministério Público) - Fundação Escola Superior 
do MPDFT 
 
7. Lorena Carvalho Oliveira. Colaboração premiada e prisão cautelar: interseções e fundamentos. 
2019. Monografia (Ordem Jurídica e Ministério Público) - Fundação Escola Superior do MPDFT 
 
8. Larissa Franco Assumpção Pereira Coelho. Controle pelo STF do estado de coisas inconstitucional 
no sistema carcerário feminino. 2019. Monografia (Ordem Jurídica e Ministério Público) - Fundação 
Escola Superior do MPDFT 
 
9. Leonardo Dantas Milhomem. Justiça Criminal negociada enquanto resposta penal alternativa. 2019. 
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Monografia (Ordem Jurídica e Ministério Público) - Fundação Escola Superior do MPDFT 
 
10. Flávia Santoro Carmona. A inviabilidade de extensão dos benefícios da colaboração premiada aos 
atos de improbidade administrativa. 2017. Monografia (Ordem Jurídica e Ministério Público) - Fundação 
Escola Superior do MPDFT 
 
11. Dandara Perassa Coêlho. “Arruaceiras”, sim! A passividade da criminologia crítica no confronto à 
insegurança das mulheres em espaços públicos. 2017. Monografia (Ordem Jurídica e Ministério Público) 
- Fundação Escola Superior do MPDFT 
 
12. Juliana Carvalho de Andrade. Controle dos atos do agente infiltrado. 2017. Monografia (Ordem 
Jurídica e Ministério Público) - Fundação Escola Superior do MPDFT 
 
13. Alice de Oliveira. Exceção de boa fé e o efeito dissuasivo da exclusão da prova ilícita no processo 
penal. 2017. Monografia (Ordem Jurídica e Ministério Público) - Fundação Escola Superior do MPDFT 
 
14. Rafael Lorenzoni Alcântara. Execução antecipada da pena restritiva de direitos e sua conformação 
na jurisprudência do STF. 2017. Monografia (Ordem Jurídica e Ministério Público) - Fundação Escola 
Superior do MPDFT 
 
15. Frederico Alencar Monteiro Borges. O Âmbito de Aplicação da Lei 11.340/2006: o conceito de 
violência baseada no gênero e suas Implicações na competência do órgão julgador. 2017. Monografia 
(Ordem Jurídica e Ministério Público) - Fundação Escola Superior do MPDFT 
 
16. Paula Macedo César. O gênero do Direito: uma análise feminista do discurso jurídico sobre a 
mulher em situação de violência. 2017. Monografia (Ordem Jurídica e Ministério Público) - Fundação 
Escola Superior do MPDFT 
 
17. Zanaliz Mara Cândido da Costa. O regime legal do tráfico de pessoas no Brasil: uma análise das 
razões da intervenção penal à luz da normativa internacional. 2017. Monografia (Ordem Jurídica e 
Ministério Público) - Fundação Escola Superior do MPDFT 
 
18. Bruno Sales Menezes. Operacionalização da execução provisória da pena. 2017. Monografia 
(Ordem Jurídica e Ministério Público) - Fundação Escola Superior do MPDFT 
 
19. Ericson dos Santos Cerqueira. Políticas de segurança púbica e sistema de justiça criminal: o 
Ministério Público e o Poder Judiciário nos Planos Nacionais de Segurança Pública. 2017. Monografia 
(Ciências Criminais) - Fundação Escola Superior do MPDFT 
 
20. Bárbara Lima Rocha Azevedo. Princípio da oportunidade como instrumento de enfrentamento da 
ineficácia na Justiça brasileira. 2017. Monografia (Ordem Jurídica e Ministério Público) - Fundação Escola 
Superior do MPDFT 
 
21. Marianne Gomes de Amaral. A execução provisória da pena e a presunção de inocência. 2016. 
Monografia (Ordem Jurídica e Ministério Público) - Fundação Escola Superior do MPDFT 
 
22. Anderson Félix Carvalho Nunes. A imunidade prisional dos parlamentares na Constituição Federal 
de 1988. 2016. Monografia (Ordem Jurídica e Ministério Público) - Fundação Escola Superior do MPDFT 
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